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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
/

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2659 (XLI-O/11) e todas as suas resoluções anteriores pertinentes; 

RECORDANDO AINDA a Recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), bem como a resolução 1/03 sobre o julgamento de crimes internacionais e o documento “Estrutura para ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional” (AG/INF.248/00); 


CONSTATANDO com preocupação que em alguns lugares do mundo persistem violações reiteradas do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e reafirmando que todos os Estados têm a responsabilidade primordial de prevenir sua perpetração e reincidência e evitar a impunidade de seus perpetradores, especialmente mediante a investigação, o julgamento e a punição de tais violações, conforme o caso, e em um ambiente de pleno respeito às garantias judiciais pertinentes e ao devido processo;

REAFIRMANDO a responsabilidade primária dos Estados, mediante suas jurisdições nacionais, de investigar e indiciar os responsáveis pelos crimes mais graves de relevância internacional de maneira coerente com o Direito Internacional e tendo presente o caráter complementar da jurisdição do Tribunal Penal Internacional com relação aos crimes de sua competência; 


CONVENCIDA de que o Estatuto de Roma e o Tribunal Penal Internacional são instrumentos eficazes para a consolidação do direito penal internacional e garantir que a justiça internacional possa contribuir para consolidar uma paz duradoura; 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 121 Estados ratificaram o Estatuto de Roma ou a ele aderiram, entre eles 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), havendo sido Granada e Guatemala os últimos países a ele aderirem, em 19 de maio de 2011 e 2 de abril de 2012, respectivamente; e de que 16 Estados membros ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a ele aderiram, havendo sido Chile e Brasil os últimos países a ratificá-lo, em 26 de setembro e 12 de dezembro de 2011, respectivamente; 


RECORDANDO os resultados da Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, realizada em Kampala, Uganda, de 31 de maio a 11 de junho de 2010; 

TOMANDO NOTA da primeira sentença emitida pela Câmara de Primeira Instância I do Tribunal Penal Internacional, em 14 de março de 2012, a Promotoria contra Thomas Lubanga Dyilo (ICC-01/04-01/06);


DESTACANDO a existência do primeiro acordo de execução de sentenças na região, assinado entre a Colômbia e o Tribunal Penal Internacional, em 18 de maio de 2011;

CONSCIENTE da importância da plena e efetiva cooperação dos Estados, das Nações Unidas, inclusive o Conselho de Segurança, e de outras organizações internacionais e regionais e da sociedade civil para o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional, como reconhece o Estatuto de Roma, e tomando nota da Resolução 65/12 da Assembléia Geral das Nações Unidas, mediante a qual convida as organizações regionais a que considerem a possibilidade de concretizar acordos de cooperação com o Tribunal; 


DESTACANDO a importância do “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional” assinado entre a Secretaria-Geral  MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese da OEA e o Tribunal Penal Internacional em 18 de abril de 2011;


RESSALTANDO o importante trabalho que a Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional realiza junto aos Estados membros da OEA na promoção do Estatuto de Roma; 


RECORDANDO os resultados da “Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional”, realizada na sede da OEA, em 10 de março de 2011, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional;


TOMANDO NOTA do acordo de cooperação firmado entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal penal Internacional em abril de 2012;


TOMANDO NOTA do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.____/12 add.1), 

RESOLVE:

1.
Renovar o apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e seu Acordo sobre Privilégios e Imunidades, ou a eles aderir, conforme o caso.
2.
Recordar aos Estados membros que são parte desses instrumentos a importância da promoção de sua universalidade e de se continuar adotando as medidas necessárias para se alcançar sua íntegra e efetiva implementação, e medidas para harmonizar sua legislação nacional, inclusive, quando for aplicável, no que se refere à tipificação de crimes sob a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, à cooperação internacional e à assistência jurídica e à proteção das vítimas e à sua reparação.
3.
Comemorar com satisfação o décimo aniversário da entrada em vigor do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 2012 e convidar os Estados membros a que, no marco desse aniversário, considerem realizar atividades relacionadas com sua promoção. 
4.
Acolher com satisfação a cooperação e assistência oferecidas até agora ao Tribunal Penal Internacional pelos Estados membros que são parte no Estatuto de Roma, pelos Estados membros que não são partes e pelas organizações internacionais e regionais e instá-los a que continuem seus esforços para assegurar a cooperação com o Tribunal Penal Internacional e a assistência a ele, em cumprimento das obrigações internacionais pertinentes, particularmente no que se refere à detenção e entrega, a apresentação de provas, a proteção e o transporte de vítimas e testemunhas e a execução das penas, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pelo cometimento dos crimes sobre os quais tem competência. 


5.
Exortar os Estados membros que são partes no Estatuto de Roma a apoiar e promover o trabalho realizado pelo Tribunal Penal Internacional, conforme suas obrigações.
6.
Ressaltar a importância da cooperação que os Estados que não sejam parte no Estatuto de Roma podem prestar ao Tribunal Penal Internacional. 

7.
Incentivar os Estados membros com capacidade de fazê-lo a que contribuam para o “Fundo Fiduciário em Benefício das Vítimas e de suas Famílias” referente aos crimes sob a competência do Tribunal Penal Internacional, para o “Fundo Especial para a Relocalização de Testemunhas”, e que contribuam para o “Fundo Fiduciário para a Participação dos Países Menos Desenvolvidos e de outros Estados em Desenvolvimento,” a fim de permitir a sua participação na Assembléia dos Estados Partes. 

8.
Incentivar os Estados membros que são partes no Estatuto de Roma a que dêem um acompanhamento pontual aos resultados da Conferência de Revisão, e ao cumprimento das promessas realizadas nessa Conferência, bem como a que considerem a ratificação das emendas aprovadas.
9.
Dar as boas-vindas à eleição por consenso da nova Procuradora do Tribunal Penal Internacional, Fatou Bensouda, em dezembro de 2011, e agradecer o trabalho realizado pelo Procurador anterior, Luis Moreno-Ocampo, primeiro Procurador Chefe do Tribunal Penal Internacional. 
10.
Dar as boas-vindas à eleição de seis novos magistrados do Tribunal Penal Internacional, em dezembro de 2011, dentre os quais os quais dois são provenientes da região (República Dominicana e Trinidad e Tobago), e convidar os Estados membros a promover a representação regional no Tribunal Penal Internacional.
11.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que, com a colaboração da Secretaria-Geral, por meio de sua Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e promover nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como a adoção de legislação nacional na matéria.

12.
Recordar os relatórios da CJI sobre a tipificação dos crimes que são competência do Tribunal Penal Internacional, “Relatório sobre as atividades de promoção do Tribunal Penal Internacional e textos-modelo para crimes previstos no Estatuto de Roma” (CJI/doc.360/10 rev.1) e seu Relatório Complementar (CJI/doc.374/11), bem como solicitar aos Estados que ainda não contam com essa tipificação que considerem implementar as propostas da Comissão na medida em que isso for conveniente.

13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Tribunal Penal Internacional.
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14.
Recordar a solicitação feita ao Conselho Permanente para que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que possam fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil. 

15.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
/ 
Nota de Rodapé


1.
... A legislação penal nicaragüense tipifica esses crimes no Código Penal. No que diz respeito à exortação aos Estados para que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a esse instrumento, o Governo de Reconciliação e Unidade Nacional não pode apoiar o texto dessa resolução e expressa sua reserva, por não existirem ainda condições propícias para a adesão a esse Estatuto.   A Nicarágua fundamenta suas relações internacionais na amizade e solidariedade entre os povos e na reciprocidade entre os Estados. Por esse motivo, abstém-se e proíbe todo tipo de ação política, militar, econômica, cultural e religiosa. Defende os princípios de não-intervenção nos assuntos internos dos Estados e de solução pacífica de controvérsias internacionais por meios proporcionados pelo Direito Internacional.
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�.	A Nicarágua observa com preocupação a persistência de violações sistemáticas do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito internacional...


� .	Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio oferecido pela OEA ao Tribunal Penal Internacional será efetuado com recursos de fundos específicos e não do orçamento do Fundo Ordinário da OEA.
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